
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.135.385 - RJ (2017/0171423-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : AMARO CARLOS ALBERTO BRASIL DO NASCIMENTO 
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO REVOREDO DE AMORIM 
AGRAVANTE : DAVID CORDEIRO 
AGRAVANTE : FERNANDO GIRAO LOUREIRO 
AGRAVANTE : PAULO DA ROCHA MONTEIRO 
ADVOGADO : WELINGTON DUTRA SANTOS  - RJ155434 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR DO ANTIGO DISTRITO FEDERAL. 
REAJUSTE. DECRETO Nº 28.371/2007. VANTAGENS DEFERIDAS APENAS 
AOS MILITARES DO DISTRITO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXTENSÃO. FALTA DE AMPARO LEGAL. SÚMULA 339/STF. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O entendimento da Corte de origem no sentido de negar o direito à extensão aos 
militares do antigo Distrito Federal das vantagens devidas exclusivamente aos 
militares do atual Distrito Federal, por ausência de previsão legal, está em harmonia 
com a jurisprudência do STJ, sendo ilegítima a pretensão de vantagens criadas por 
outros supervenientes normativos, a teor do que dispõe a Súmula 339/STF.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 05 de dezembro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : AMARO CARLOS ALBERTO BRASIL DO NASCIMENTO 
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO REVOREDO DE AMORIM 
AGRAVANTE : DAVID CORDEIRO 
AGRAVANTE : FERNANDO GIRAO LOUREIRO 
AGRAVANTE : PAULO DA ROCHA MONTEIRO 
ADVOGADO : WELINGTON DUTRA SANTOS  - RJ155434 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Amaro Carlos Alberto Brasil do Nascimento e 

Outros, contra a decisão de fls. 259/261 (e-STJ), onde conheci do agravo e neguei provimento ao 

recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
MILITAR DO ANTIGO DISTRITO FEDERAL. REAJUSTE. DECRETO Nº 
28.371/2007. VANTAGENS DEFERIDAS APENAS AOS MILITARES DO 
DISTRITO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO. FALTA DE 
AMPARO LEGAL. SÚMULA 339/STF. PRECEDENTES. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões de agravo interno, o agravante sustenta o equívoco da decisão agravada, na 

medida em que "o art. 65, § 2°, da Lei 10.486/2002 assegurou aos militares inativos e pensionistas 

integrantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do antigo DF as vantagens 

previstas para os policiais militares do atual DF".

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR DO ANTIGO DISTRITO FEDERAL. 
REAJUSTE. DECRETO Nº 28.371/2007. VANTAGENS DEFERIDAS APENAS 
AOS MILITARES DO DISTRITO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXTENSÃO. FALTA DE AMPARO LEGAL. SÚMULA 339/STF. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O entendimento da Corte de origem no sentido de negar o direito à extensão aos 
militares do antigo Distrito Federal das vantagens devidas exclusivamente aos 
militares do atual Distrito Federal, por ausência de previsão legal, está em harmonia 
com a jurisprudência do STJ, sendo ilegítima a pretensão de vantagens criadas por 
outros supervenientes normativos, a teor do que dispõe a Súmula 339/STF.
2. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O agravo não deve ser provido.

Isso porque, o entendimento da Corte de origem no sentido de negar o direito à extensão 

aos militares do antigo Distrito Federal das vantagens devidas exclusivamente aos militares do 

atual Distrito Federal, por ausência de previsão legal, está em harmonia com a jurisprudência do 

STJ, sendo ilegítima a pretensão de vantagens criadas por outros supervenientes normativos, a 

teor do que dispõe a Súmula 339/STF. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
PENSÃO. MILITAR DO ANTIGO DISTRITO FEDERAL. VANTAGEM 
PECUNIÁRIA ESPECIAL - VPE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 1. É 
deficiente a alegação genérica de violação do art. 535 do CPC/1973, configurada 
quando o jurisdicionado não expõe objetivamente o ponto supostamente omitido 
pelo Tribunal local. Incidência da Súmula 284/STF. 2. As vantagens pecuniárias 
estabelecidas exclusivamente para os militares do atual Distrito Federal não podem 
ser estendidas aos servidores do antigo, já que a Lei n. 10.486/2002 garante 
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apenas o pagamento daquelas ali previstas. Precedentes. 3. No caso, pretende a 
autora o acréscimo, em sua pensão, da Vantagem Pecuniária Especial - VPE, 
instituída pela Lei n. 11.134/2005 apenas aos militares da Polícia Militar do 
Distrito Federal e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal. 4. Recurso 
especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.
(REsp 1643343 / RJ RECURSO ESPECIAL 2016/0327382-2, Relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 24/8/2017)

Ante o exposto. nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0171423-8 AREsp 1.135.385 / 

RJ

Números Origem:  00076618020084025101  00162191720034025101  00189010820114025151  
00202460420074025101  00223035919884025101  00424592820124025101  
00461267620064025151  00499615720064025151  00895841220074025151  
00895859420074025151  162191720034025101  189010820114025151  
201251010424593  202460420074025101  223035919884025101  424592820124025101  
461267620064025151  499615720064025151  76618020084025101  
895841220074025151  895859420074025151

PAUTA: 05/12/2017 JULGADO: 05/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMARO CARLOS ALBERTO BRASIL DO NASCIMENTO 
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO REVOREDO DE AMORIM 
AGRAVANTE : DAVID CORDEIRO 
AGRAVANTE : FERNANDO GIRAO LOUREIRO 
AGRAVANTE : PAULO DA ROCHA MONTEIRO 
ADVOGADO : WELINGTON DUTRA SANTOS  - RJ155434 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Isonomia

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMARO CARLOS ALBERTO BRASIL DO NASCIMENTO 
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO REVOREDO DE AMORIM 
AGRAVANTE : DAVID CORDEIRO 
AGRAVANTE : FERNANDO GIRAO LOUREIRO 
AGRAVANTE : PAULO DA ROCHA MONTEIRO 
ADVOGADO : WELINGTON DUTRA SANTOS  - RJ155434 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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